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EDITAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.06.19.02-SPT 

 

RESUMO 

 

MODALIDADE Nº DO PROCESSO LOCAL: 
CÓDIGO 
UASG: 

NÚMERO NO 
COMPRASNET: 

DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 

2023.06.19.02-SPT 
PROVEDOR DO 
COMPRASNET 

WWW.COMPRAS.GOV.BR 
981373 19061 

 

OBETO: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE 
POR MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE. 

 

DATA DA ABERTURA: 
HORA DA 

ABERTURA 
TIPO: 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

FORMATO 

27 DE JUNHO DE 2023 08:00H 
MENOR 
PREÇO 

PREÇO GLOBAL  ELETRÔNICO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO SISTEMA SERÁ 
OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF. 

 

ÓRGÃO GESTOR  GERAL: 

 SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE - SPT 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE - SPT 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 

 SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE - SPT 

 
LICITAÇÃO 

EXCLUSIVA OU COM 
COTAS PARA ME E 

EPP? 

EMPREITADA: 
PRAZO PARA INÍCIO DOS 

SERVIÇOS: 
VIGÊNCIA 

CONTRATO: 
POSSIBILIDADE 
DE AMOSTRAS? 

NÃO 
POR PREÇO 

UNITÁRIO 
ATÉ 05 (CINCO) DIAS 06 (SEIS) MESES NÃO 

 
DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO 

PROCESSO 
TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS do presente procedimento serão realizados 
EXCLUSIVAMENTE por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: 
cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br, assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E 
PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS. 
 
Observações Importantes: 
1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, 

prevalecerão as informações constantes deste resumo. 
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos 

itens, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as 
informações constantes do edital e seus anexos. 
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2023.06.19.02-SPT 
Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
A SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº. 07.616.162/0001-06, com sede na Rua Coronel Correia, 
nº 2214, Centro, Caucaia - CE, 61.603-004, torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Decreto 
Municipal de n.º 1.291, de 1º de agosto de 2022 e do artigo 75, inciso I da Lei Federal n.º 
14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal nº 11.317/2022, e as exigências estabelecidas neste 
Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA E HORA DA 
ABERTURA DA 
SESSÃO: 

27/06/2023 ÀS 08:00 HORAS 

PERÍODO PARA 
ENVIO DOS LANCES: DE 08:00H ÀS14:00H 

REFERÊNCIA DE 
HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO DA 
SESSÃO: 

SÍTIO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

FUNDAMENTAÇÃO: 
ART. 75, INCISO I DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021, ALTERADO 
PELO DECRETO FEDERAL Nº 11.317/2022 E DECRETO 
MUNICIPAL DE N.º 1.291, DE 1º DE AGOSTO DE 2022. 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE 
LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E 
SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE 
PATRIMÔNIO E TRANSPORTE. 

 

1. OBJETO 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A 
LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE 
PATRIMÔNIO E TRANSPORTE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste edital e seus anexos. 
1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA); 
 ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 
 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO. 
 
1.3. Havendo mais de item/lote, conforme critério de julgamento, faculta-se ao fornecedor a 
participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet4.0, disponível no 
endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br.  
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) Pessoa ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. Sociedades cooperativas. 
2.2.6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitação. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTAINICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
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sua proposta inicial exclusivamente pela plataforma eletrônica, na forma deste item. 
3.2. Não haverá o envio de proposta de preços em formato de arquivo. 
3.3. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a(s) 
quantidade(s) do(s) item(ns) e o(s) preço(s), até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
3.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la até a data da abertura da sessão; 
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.10.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.10.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.10.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.10.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.10.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será automaticamente 
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
edital (14:00h). 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da dispensa. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o lance que esteja vencendo o certame, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
R$ 0,10 (dez centavos). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
4.8. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, caso o sistema já possua essa funcionalidade. 
4.9. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital. 
4.10. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Edital; 
4.11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
4.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Edital. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
5.2. Os preços unitários, total e global do referido processo cotados, não poderão ser superiores 
aos especificados no ANEXO I – Termo de Referência, sob pena de ser a proposta 
desclassificada.   
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preços unitários e totais compatível ao 
estimado pela Administração. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final (consolidada) e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4.1. O envio da proposta final (consolidada), e se for o caso, de documentos complementares 
(documentos de habilitação), deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, 
após a solicitação pela autoridade competente, sob pena de desclassificação. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.9.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 



 
 

 
Rua Coronel Correia, nº 2214, Centro 

Caucaia/CE - CEP: 61603-004 
Email - spsp@caucaia.ce.gov.br 

 
 

observado o disposto neste Edital. 
 
6. DA HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no item 4 do 
Termo de Referência (ANEXO I DESTE EDITAL) e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado da fase de lances. O prazo para envio da referida documentação é de até 02 (duas) 
horas, a contar da convocação, e será realizado via sistema. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
6.4.1. A ausência de documentos de habilitação no SICAF ou não apresentação de algum dos 
documentos listados no item 4 do Termo de Referência (ANEXO I DESTE EDITAL), não poderão 
ser solicitados/diligenciados por meio de documentos complementares. 
6.4.2. Os documentos complementares apresentados deverão atestar condição preexistente à 
data da sessão de abertura do presente certame. 
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6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o 
disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, poderá ser firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.3. Poderá, ainda, ser dispensada a celebração de Termo Específico de Contrato entre as 
partes, de acordo com art. 95 da Lei Federal n.º 14.133/21 passando a substituí-lo os seguintes 
documentos: 
7.3.1. Este Instrumento Convocatório; 
7.3.2. A proposta da empresa vencedora lançada no Comprasnet; e 
7.3.3. A Nota de Empenho. 
7.4. O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
7.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou correio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido, inclusive através certificação digital, no prazo de até 5 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 
7.4.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
7.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 
7.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 
7.6. O prazo de vigência da contratação será aquele constante no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 
7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 



 
 

 
Rua Coronel Correia, nº 2214, Centro 

Caucaia/CE - CEP: 61603-004 
Email - spsp@caucaia.ce.gov.br 

 
 

8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
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administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR. 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Edital. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal 
(Compras/Comprasnet) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 
Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. Republicar o presente edital com uma nova data; 
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 

Caucaia/CE, 21 de junho de 2023. 

 

 

 

 
NABOTH ELIAS DE CASTRO 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A 
LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE 
PATRIMÔNIO E TRANSPORTE conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

1.2. Os preços unitários dos itens fixados neste instrumento, serão adotados como os preços de 
referência e máximos admitidos pela administração, conforme previsto no art. 6º, XXIII, alínea i) da 
Lei nº 14.133/2023. 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QTDE 
R$ UNITÁRIO 

C/BDI: 
R$ TOTAL C/BDI: 

1 LIMPEZA DE LAGOAS R$ 110.402,50 

1.1 5631 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, 
CAÇAMBA 0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, 
POTÊNCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 - SEM COMBUSTÍVEL 

SINAPI CHP 650 R$ 169,85 R$ 110.402,50 

   VALOR GLOBAL C/BDI: R$ 110.402,50 

 

1.2.1. Detalhes da tabela de referência adotada, composições de preços unitários, BDI e encargos 
sociais, bem como Cronograma Físico-Financeiro, encontram-se anexo ao presente documento. 
 

2. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 

2.1. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada. 
2.2. O Prazo de execução dos serviços será de até 04 (quatro) meses contados da data de 
recebimento da ordem de serviço e as etapas obedecerão rigorosamente ao cronograma físico 
definido pelo órgão contratante, que é parte integrante deste documento. 
2.3. Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega dos serviços admitem 
prorrogação, desde que necessariamente justificada por escrito e previamente autorizada pelo 
contratante, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 
2.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila 
2.5. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e 
do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, os quais serão 
analisados e julgados pela contratante. 
2.6. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do 
contrato. 
2.7. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto 
não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 
2.8. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Caucaia/CE dispõe de alguns bairros com lagoas em espaços públicos.  
 
Reconhecida como um dos cartões postais do município, a Lagoa do Tabapuá se destaca, tendo 
em vista que encontra-se situada no entroncamento de 03 (três) vias principais de acesso à cidade 
(BR-020, BR-222 e CE-085). Além disto, localiza-se na entrada de bairros bastante populosos 
desta municipalidade, tais como: Jurema, Potira, Araturi, dentre outros.  
 
Acontece que a Lagoa do Tabapuá, assim como outras lagoas municipais dos bairros: Açude, 
Capuã, Jandaiguaba, Itambé e Catuana, estão preenchidas de aguapés, plantas aquáticas que 
prejudicam o aspecto da água e deixam as lagoas sujas. Além disto, também possuem resíduos 
sólidos jogados pela população ou trazidos pelas chuvas.  
 
As lagoas supracitadas são cercadas de espaços públicos urbanizados que são utilizados para 
lazer, passeio, prática de exercícios físicos e eventos culturais pela população local. Em face disto, 
a administração municipal recebeu várias solicitações dos munícipes para que fosse promovida a 
limpeza das lagoas, visando retirar os resíduos sólidos e plantas aquáticas que lá se encontram, 
promover o embelezamento do local e reduzir os riscos de proliferação de pragas urbanas ou 
animais selvagens. 
 
Contudo, a presente contratação visa locar escavadeiras hidráulicas para agilizar e facilitar a 
limpeza das lagoas localizadas nos espaços públicos municipais.  
 

4. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO EXECUTANTE E CONDIÇÕES TÉCNICAS 

4.1. A seleção do executante será feita pelo menor valor ofertado na prestação dos serviços 
pretendidos.  

4.2. O fornecedor que apresentar o menor preço deverá apresentar a seguinte documentação de 
habilitação: 

4.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66) 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz; ou 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO 
SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; ou 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples. no Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; ou 
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d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou 
e) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cartório, bem como 
o estatuto com a ata de Eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se 
tratando de sociedade de cooperativa. 
f) Documento oficial de identificação (com foto), válido na forma da lei, do(s) sócio(s) 
administradores ou titulares da empresa. 
 
4.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (art. 67).  
A documentação relativa à qualificação técnico-operacional será restrita a: 
4.3.1. Prova de Registro ou inscrição da licitante (pessoa jurídica) na entidade profissional 
competente. 
4.3.1.1. Entende-se por entidade profissional competente o conselho profissional que possua 
legislação ou resolução vigente com atribuição para fiscalizar a atividade básica objeto da licitação, 
neste caso, o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CREA. 
4.3.1.2. A atividade básica da presente licitação é: LOCAÇÃO DE MÁQUINAS EQUIPAMENTOS 
PESADOS COM OPERADOR PARA SERVIÇOS DE ESCAVAÇÃO/LIMPEZA DE LAGOAS. 
4.3.1.3. A inscrição ou registro será no conselho regional da jurisdição/estado da sede da licitante. 
4.3.1.4. Se a empresa licitante vencedora tiver sede em outra unidade federativa do Brasil que não 
seja o Estado do Ceará, e se o conselho profissional competente assim exigir, a licitante deverá 
apresentar, no momento da assinatura do contrato, o visto do seu registro no conselho profissional 
competente na regional do Estado do Ceará. 
 
4.6. RELATIVA ÀHABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68) 
As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos, provas, documentos e declarações: 
4.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto da contratação; 
4.6.3. Prova de inscrição e regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal da sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
4.6.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
4.6.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943); 
 
4.7. RELATIVA ÀHABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69) 
A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 
as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva e será 
restrita à apresentação da seguinte documentação: 
4.7.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, 
bem como por sócio, gerente ou diretor; 
4.7.1.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item anterior engloba: 
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a) BP - Balanço Patrimonial;  
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE 
(podem ser assinados digitalmente), fundamentado no § 2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; § 4º do 
art. 177 da lei 6.404/76; alínea a, do art. 10, da ITG 2000 (R1); 
d) Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço 
Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, 
acompanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo, 
fundamentado no § 2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 177 da lei 
6.404/76 e Art. 9 do ITG 2000 (R1); 
e) Prova de registro na Junta Comercial, SPED ou outro órgão competente (Carimbo, etiqueta, 
chancela do órgão ou código de registro), fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406/02 e alínea b, 
do art. 10, da ITG 2000 (R1). 
f) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

         AC + RLP  
Índice de Liquidez Geral (LG) = --------------------- 

         PC + ELP 
 
Onde:  
AC é o Ativo Circulante  
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 
 

     AC 
Índice de Liquidez Corrente (LC) = ----------------- 

     PC 
Onde:  
AC é o Ativo Circulante  
PC é o Passivo Circulante 

                AT 
 Índice de Solvência Geral (SG) =  ---------------- 

           PC + ELP 
 
Onde: 
AT é o Ativo Total 
PC é o Passivo Circulante 
ELP é o Exigível a Longo Prazo. 

 
4.7.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por 
parte do licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial 
apresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos, a Comissão poderá agir nesse sentido, de 
modo a comprovar o cumprimento a este quesito. 
4.7.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros: 
Conforme Súmula TCU nº 289: Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que 
promovem procedimentos licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os mais 
adotados nos seguimentos de licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as 
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suas fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) Índice 
de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
mesmo período; (2) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de 
curto prazo; e o (3) Índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. 
Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado “>=1” é indispensável à comprovação 
da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), 
melhor será a condição da empresa. 
 
ÍNDICES CONTÁBEIS – Situação – LC, LG e SG 
< (menor) que 1,00: Deficitária; 
1,00 a 1,35: Equilibrada; 
(maior) que 1,35: Satisfatória; 
 
Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira 
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior 
ou igual a 1,00 (um). 
 
Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos neste instrumento, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
 
Ante o exposto, a exigência deste instrumento nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em 
situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral 
cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que 
estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação e seguem os índices contábeis mais 
adotados em licitações pelo Brasil. 
 
Destarte, a BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA exigida em lei não deixa margem a permitir índices que 
refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente instrumento. 
 
4.7.1.4. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG, 
tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital 
social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação. 
4.7.1.5. No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser observada a 
seguinte disposição: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante; 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404/76: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja 
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
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d) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante;  
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado 
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real: Poderão apresentar o seu 
balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do Recibo de 
Entrega de Escrituração Contábil Digital, conforme dispõe Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 
de Janeiro de 2021 e alterações posteriores. Ficando a exigência do balanço patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5º da Instrução Normativa RFB, 
bem como o que determina a jurisprudência no acórdão do TCU nº 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade, também deverão ser apresentados os demais 
documentos os quais dizem respeito ao tipo societário. 
4.7.2. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
4.7.2.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos do 
acórdão nº 1201/2020 do TCU. 
 
4.8. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.8.1. Declaração de consentimento para o tratamento de dados pessoais, conforme previsto no 
art. 7º da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), conforme Anexo IV deste edital; 
 

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 
consignados nas seguintes rubricas orçamentárias:  

Unidade Orçamentária: 26.01 - Secretaria Municipal de Patrimônio e Transporte – SPT 
Projeto/Atividade: 15.452.0044.1.071.0000 - MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA 
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.  
Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de Impostos 

5.2. Valor médio estimado para contratação: R$ 110.402,50 (cento e dez mil, quatrocentos e 
dois reais e cinquenta centavos), obtido conforme art. 23, §2º, I da Lei nº 14.133/2021. 
 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES, ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os serviços serão prestados conforme ordem(ns) de serviço(s) emitida(s) pela 
SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE, sendo a unidade de medição equivalente a 1 
(uma) hora produtiva de prestação de serviços, não excedendo o quantitativo total de horas 
previsto na Planilha Orçamentária. 
6.2. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos prazos e locais especificados na Ordem de Serviço emitida 
pelo Órgão Participante. 
6.3. A(s) Contratação(ões) será(ão) sob o Regime de Execução Indireta e a Empreitada por 
Preço Unitário, ou seja, o pagamento será feito apenas pelos serviços efetivamente executados.  
6.4. A execução dos serviços será feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade do 
órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS 
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DE SERVIÇOS pela unidade demandante, constando as quantidades dos itens solicitados e 
demais especificações. 
6.5. Poderão ser contratados quaisquer serviços/itens constantes na Planilha Orçamentária 
deste Termo de Referência.  
6.6. A(s) ordem(ns) de serviços levará(ão) em consideração os valores unitários arrematados 
pela vencedora. 
6.7. Os serviços prestados deverão obedecer a quantidade de horas e equipamentos constantes 
na ordem de serviços, emitido pela Secretaria Contratante.  
6.8. Os serviços de manutenção preventiva dos equipamentos deverão ser realizados nos dias e 
horários a serem agendados previamente com a Contratante. 
 
7. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Realizar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações no 
termo de referência; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade exigidas pela Lei 14.133/2021; 

c) Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar 
qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito da 
CONTRATANTE; 

d) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
e) A contratada deverá ter disponível em sua frota, equipamento(s) reserva(s) para pronto 

atendimento em caso de substituição ou eventuais serviços simultâneos;  
f) Os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, 

devendo a contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência em 24 (vinte e 
quatro) horas após a notificação formal do órgão contratante;  

g) Substituir equipamentos, durante o período de contratação, com mais tempo de uso do que 
o estipulado na especificação dos equipamentos;  

h) Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos equipamentos colocados à 
disposição do município de Caucaia/CE, com a finalidade de verificar as condições de 
conservação, manutenção, segurança, nível de ruído, emissão de poluentes; 

i) Assumir todas as despesas com os equipamentos de sua propriedade, inclusive as relativas 
a manutenção, impostos, taxas, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente 
sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências. As despesas com 
combustíveis e operador são de responsabilidade da contratante; 

j) A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e manutenção corretiva 
dos veículos e os equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela 
constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou do 
equipamento) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 
aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas; 

k) No ato da assinatura do contrato, deverá apresentar a documentação dos equipamentos 
(CRLV’S), dentro do prazo de validade, a serem utilizados na execução dos Contratos; 

l) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro 
obrigatório e taxa de emplacamento, com exceção das multas provenientes de infração às 
leis de trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por 
dolo ou culpa do Contratante; 
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m) Manter os equipamentos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, 
inclusive contra terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem 
durante todo o prazo de vigência contratual; 

n) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro dos 
equipamentos locados, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato 
da entrega dos equipamentos; 

o) Entregar e retirar os equipamentos substituídos sem cobrança de qualquer taxa adicional; 
p) Autorizar o Contratante a colocar nos equipamentos locados seus adesivos e logotipos; 
q) Manter atualizada e em ordem a documentação relativa aos equipamentos locados; 
r) Encaminhar ao Contratante, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu 

recebimento a notificação de autuação de infração de trânsito referente ao equipamento 
locado para verificação, apuração de responsabilidade e indicação dos dados do condutor 
infrator, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro; 

s) Isentar o contratante de taxas sobre o valor de multas de trânsito, cuja cobrança 
corresponderá apenas ao valor constante no auto da infração;  

t) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;  

u) Dar ciência imediata e por escrito ao Contratante sobre qualquer anormalidade verificada na 
execução dos serviços; 

v) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações sobre seus serviços; 

w) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários 
inerentes aos serviços contratados; 

x) Programar de forma adequada as manutenções dos equipamentos dos serviços, de 
maneira a não interferir nas atividades do Contratante, respeitando suas normas de 
conduta; 

y) Arcar com as despesas de óleo / lubrificantes, filtro, manutenção simples, substituição de 
pneus, disco de freio, bateria e demais suprimentos/insumos previstos nas Composições de 
Custos Unitários constantes neste instrumento; 

z) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
 

8. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes deste termo de referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do serviço, no 
prazo e forma estabelecidos neste termo e no contrato; 

f) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de 
acordo com os termos de sua proposta; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor; 
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h) Efetuar o abastecimento (combustível) dos equipamentos quando utilizados pela 
Contratante; 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

j) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida subcontratação do objeto licitatório. 
 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

10.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

10.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

10.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
 

11. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

11.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, na proporção dos serviços devidamente 
executados e medidos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto 
da execução dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as 
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disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do fornecedor, acompanhado da 
seguinte documentação:  
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;  
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;  
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;  
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;  
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;  
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito 
de Negativa, de Débitos Trabalhistas - CNDT); 
g) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART emitida por responsável técnico habilitado e 
pertencente ao quadro pessoal da Contratada, referente a prestação dos serviços. 
11.2. O pagamento será realizado com base na quantidade de equipamentos utilizados, 
multiplicado pelo preço unitário da hora produtiva (CHP) e o número de horas medidas. 
11.2.1. Os serviços prestados serão apurados dentro do mês de execução, por meio da emissão 
relatório de apuração dos serviços prestados. Logo após, a contratada deverá apresentar nota 
fiscal correspondente aos serviços efetivamente realizados e constantes no relatório, no prazo de 
até 05 (cinco) dias da emissão do mesmo, onde estes serão encaminhados para atesto da 
fiscalização.  
11.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.  
11.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:  
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;  
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.  
11.5. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso exceda-se o prazo 
supracitado, os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação 
da proposta, pela variação do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, ou outro índice de reajuste cabível.  
11.5.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 
onde: R = Valor do reajuste procurado;  
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;  
I0 = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;  
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.  
 
11.5.2. Nos casos de reajuste subsequentes ao primeiro, o prazo mínimo de um ano conta-se a 
partir da data do último reajuste realizado.  
11.5.3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.  
11.5.4. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito ao reajuste caso o pedido seja formulado depois 
de extinto o contrato.  
11.6. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: Poderá ser restabelecida 
a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
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previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 
14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.  
11.6.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos 
custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as 
partes. 
11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:  
 

EM = I x N x VP 
 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido  
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 

I = (Tx/100) / 365 
 
Tx = IPCA (IBGE); 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento; 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances: 

a) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

b) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.3.1. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

12.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

12.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
12.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR. 
12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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12.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
 
 
 

Naboth Elias de Castro  
Ordenador de Despesas da Secretaria de Patrimônio e Transporte 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
- Memorial Descritivo; 
- Planilha Orçamentária; 
- Composições de Preços Unitários, BDI e Encargos Sociais; 
- Cronograma Físico-Financeiro; 
- Memória de Cálculo. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE 
LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL 
PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO 
DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE. 
 
1.1. ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÔNIO E 
TRANSPORTE – SPT 
 
1.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 
5631 – ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO 
OPERACIONAL 17T, POTÊNCIA BRUTA 111HP – CHP DIURNO. AF_06/2014 
A execução dos trabalhos de escavações obedecerá, além do transcrito nesta 
especificação, todas as prescrições das Normas Técnicas Brasileiras tocantes aos serviços 
de escavação e/ou limpeza de lagoas. 
 
Deverá ser realizada a retirada do material (resíduos sólidos superficiais e aguapés) com a 
pá da escavadeira hidráulica e este depositado diretamente na caçamba do caminhão 
basculante até atingir a capacidade dele. Continuar o mesmo procedimento para os 
demais caminhões basculantes até atingir a limpeza total da lagoa ou o número total de 
horas produtivas que foi autorizado/dada ordem de serviços.  
 
Após serem carregados, os caminhões basculantes transportarão o material escavado ao 
aterro previsto para frente de trabalho e retornarão para serem novamente carregados. 
 
Os caminhões basculantes são de responsabilidade da Secretaria Contratante, assim 
como o abastecimento (combustível) das escavadeiras hidráulicas. São de 
responsabilidade da Contratada, os operadores das escavadeiras, bem como as devidas 
manutenções destes equipamentos. 
 

 



OBJETO:

CONTRATANTE:

DATA:

FONTE:

1  R$     110.402,50 100,00%

VALOR BDI TOTAL:  R$       16.009,50 

VALOR ORÇAMENTO:  R$       94.393,00 

VALOR TOTAL:  R$     110.402,50 100,00%

LIMPEZA DE LAGOAS

RESUMO DO ORÇAMENTO

19/06/2023 BDI = 16,96%

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA 
REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE

SINAPI CE SEM DESONERAÇÃO 04/2023

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE (SPT) DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE



OBJETO:

CONTRATANTE:

DATA:

 SEM BDI  BDI (16,96%)  COM BDI 

1  R$     110.402,50 

1.1 5631
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO 
OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. AF_06/2014 - SEM 
COMBUSTÍVEL

SINAPI CHP 650,00  R$             145,22  R$               24,63  R$             169,85  R$     110.402,50 

 R$       16.009,50 

 R$       94.393,00 

 R$     110.402,50 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR 
MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE (SPT) DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

FONTE: SINAPI CE SEM DESONERAÇÃO 04/2023 BDI = 16,96%19/06/2023

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID
 PREÇO

TOTAL R$ 

LIMPEZA DE LAGOAS

 VALOR BDI TOTAL: 

 VALOR ORÇAMENTO: 

 VALOR TOTAL: 

QUANTIDADE
 PREÇO UNITÁRIO R$ 



OBJETO:

CONTRATANTE:

DATA:

FONTE:

ITEM DESCRIÇÃO  VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 Total parcela

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00' %'

 R$     27.600,63  R$     27.600,63  R$     27.600,63  R$     27.600,61  R$    110.402,50 

 R$     27.600,63  R$     27.600,63  R$     27.600,63  R$     27.600,61 

 R$     27.600,63  R$     55.201,26  R$     82.801,89  R$   110.402,50 

1 LIMPEZA DE LAGOAS  R$        110.402,50 

 R$        110.402,50  R$    110.402,50 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

19/06/2023

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA 
REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE (SPT) DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

BDI = 16,96%

SINAPI CE SEM DESONERAÇÃO 04/2023



OBJETO:

CONTRATANTE:

DATA:

FONTE:

FONTE UNID COEFICIENTE
 PREÇO 

UNITÁRIO 
 TOTAL 

88294 OPERADOR DE ESCAVADEIRA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,00000000  R$              26,19  R$              26,19 

 R$              26,19 

FONTE UNID COEFICIENTE
 PREÇO 

UNITÁRIO 
 TOTAL 

5627 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3,
PESO OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP -
DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014

SINAPI H 1,00000000  R$              45,42  R$              45,42 

5628 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3,
PESO OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - JUROS.
AF_06/2014

SINAPI H 1,00000000  R$                6,16  R$                6,16 

5629 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3,
PESO OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - MANUTENÇÃO.
AF_06/2014

SINAPI H 1,00000000  R$              56,78  R$              56,78 

 R$            108,36 

 R$            134,55 

 R$              10,67 

 R$            145,22 

 R$              24,63 

 R$            169,85 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL 
PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE (SPT) DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

19/06/2023

SINAPI CE SEM DESONERAÇÃO 04/2023

VALOR BDI (16.96%):

1.1. 5631 - ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. AF_06/2014 - SEM 
COMBUSTÍVEL (CHP)

Mão de Obra com Encargos Complementares

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares:

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS

BDI = 16,96%

VALOR COM BDI:

Serviço

TOTAL Serviço:

VALOR SEM ENCARGOS:

VALOR ENCARGOS (114.15%):

VALOR COM ENCARGOS:



OBJETO:

CONTRATANTE:

DATA: 19/06/2023 BDI = 16,96%

FONTE:

COD DESCRIÇÃO %

Benefício

S + G Garantia/seguros 0,30

L Lucro 3,50

TOTAL 3,80

Despesas Indiretas

AC Administração central 1,50

DF Despesas financeiras 0,85

R Riscos 0,56

TOTAL 2,91

I Impostos

PIS 0,65

COFINS 3,00

ISS 5,00

CPRB 0,00

TOTAL 8,65

 COMPOSIÇÃO DO B.D.I

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE (SPT) DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

SINAPI CE SEM DESONERAÇÃO 04/2023

BDI = 16,96%

FÓRMULA: (1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L)/(1-I)-1



OBJETO:

NTE:

DATA: 19/06/2023
FONTE:

COD DESCRIÇÃO HORA % MES %

A GRUPO A

A1 INSS 20,00 20,00

A2 SESI 1,50 1,50

A3 SENAI 1,00 1,00

A4 INCRA 0,20 0,20

A5 SEBRAE 0,60 0,60

A6 Salário Educação 2,50 2,50

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00

A8 FGTS 8,00 8,00

A9 SECONCI 0,00 0,00

TOTAL 36,80 36,80

B GRUPO B

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85 0,00

B2 Feriados 3,71 0,00

B3 Auxíl io - Enfermidade 0,87 0,66

B4 13º Salário 11,03 8,33

B5 Licença Paternidade 0,07 0,05

B6 Faltas Justificadas 0,74 0,56

B7 Dias de Chuvas 1,59 0,00

B8 Auxíl io Acidente de Trabalho 0,11 0,08

B9 Férias Gozadas 12,35 9,33

B10 Salário Maternidade 0,04 0,03

TOTAL 48,36 19,04

C GRUPO C

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52 4,17

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10

C3 Férias Indenizadas 1,72 1,30

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87 2,17

C5 Indenização Adicional 0,46 0,35

TOTAL 10,70 8,09

D GRUPO D

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,80 7,01

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio 
Indenizado 

0,49 0,37

TOTAL 18,29 7,38

COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E 
SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE 

PATRIMÔNIO E TRANSPORTE

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE (SPT) DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

BDI = 16,96%

SINAPI CE SEM DESONERAÇÃO 04/2023

Horista = 114,15%
Mensalista = 71,31%

A + B + C + D



OBJETO:

CONTRATANTE:

DATA:

FONTE:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

1 650

PHE - PRODUÇÃO HORÁRIA DO EQUIPAMENTO M3/H 14,34

TC - TEMPO DE CICLO MIN 2,00

V - CAPACIDADE VOLUMÉTRICA DO EQUIPAMENTO M3 0,80

FCV - FATOR DE CONVERSÃO 0,80

FCA - FATOR DE CARGA 0,90

FE - FATOR DE EFICIÊNCIA 0,83

VE - VOLUME ESTIMADO A SER COLETADO M3 9320,00

Nº DE HORAS PRODUTIVAS NECESSÁRIAS (VE/PHE) CHP 650

METODOLOGIA E CONCEITOS 
SICRO

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 - SEM COMBUSTÍVEL

FÓRMULA PHE = 60 * (1/TC) * V * FCV * FCA * FE

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR 
A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE (SPT) DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

19/06/2023 BDI = 16,96%

SINAPI CE SEM DESONERAÇÃO 04/2023

MEMÓRIA DE CÁLCULO
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA) 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA. 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ________________ 
RAZÃO SOCIAL: 
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
BANCO:                                     AGÊNCIA Nº:                           CONTA CORRENTE Nº: 
 
1 – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A 
LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE 
PATRIMÔNIO E TRANSPORTE 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QTDE 
R$ UNITÁRIO 

C/BDI: 
R$ TOTAL C/BDI: 

1 LIMPEZA DE LAGOAS R$ _____ 

1.1 5631 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, 
CAÇAMBA 0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, 
POTÊNCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 - SEM COMBUSTÍVEL 

SINAPI CHP  R$ _____ R$ _____ 

   VALOR GLOBAL C/BDI: R$ ______ 

 
Valor Global da Proposta: R$ ___________ (__________) 
Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 
 
DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME: 
CPF: 
RG:  
CARGO E FUNÇÃO: 
 
Declarações: 
 Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação. 
 Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à 
execução, inclusive as relacionadas com: 
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução. 
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OBSERVAÇÕES: 
a) Anexo à Proposta Final Consolidada, deverão ser enviados: Cronograma Físico-Financeiro, 
Composições de Preços Unitários, BDI e Encargos Sociais da Proposta, sob pena de 
desclassificação. 

 
Local e data 

 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº _____________ 
 
O GOVERNO MUNICIPAL DE CAUCAIA, CEARÁ, com sede na ______________ – Caucaia/Ceará, 
inscrito no CNPJ/MF sob o Nº __________, por intermédio da SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E 
TRANSPORTE, neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua) respectivo(a) Ordenador(a) de Despesas, 
Sr(a). ____________, doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa 
____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº ___________, com sede na 
_______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). _____________, inscrito(a) no CPF Nº 
___________, portador(a) da Carteira de Identidade Nº ____________, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, decorrente de processo de dispensa de licitação e 
em conformidade com as disposições contidas na Lei Nº 14.133/21: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
1.1. Constitui o objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE 
ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM 
COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR 
MEIO DA SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. Este contrato fundamenta-se no art. 75, inciso I da Lei Federal n.º 14.133/2021, alterado pelo 
Decreto Federal nº 11.317/2022, c/c Decreto Municipal de n.º 1.291, de 1º de agosto de 2022, bem 
como na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2023.06.19.02-SPT. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 
3.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência do 
processo que originou esta contratação e firmadas na sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

a) Realizar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações no 
termo de referência; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de regularidade exigidas pela Lei 14.133/2021; 

c) Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar 
qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito da 
CONTRATANTE; 

d) Indicar preposto para representá-la durante a execução deste contrato; 
e) A contratada deverá ter disponível em sua frota, equipamento(s) reserva(s) para pronto 

atendimento em caso de substituição ou eventuais serviços simultâneos;  
f) Os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, 

devendo a contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência em 24 (vinte e 
quatro) horas após a notificação formal do órgão contratante;  

g) Substituir equipamentos, durante o período de contratação, com mais tempo de uso do que 
o estipulado na especificação dos equipamentos;  

h) Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos equipamentos colocados à 
disposição do município de Caucaia/CE, com a finalidade de verificar as condições de 
conservação, manutenção, segurança, nível de ruído, emissão de poluentes; 

i) Assumir todas as despesas com os equipamentos de sua propriedade, inclusive as relativas 
a manutenção, impostos, taxas, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente 
sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer 
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responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências. As despesas com 
combustíveis e operador são de responsabilidade da contratante; 

j) A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e manutenção corretiva 
dos veículos e os equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela 
constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou do 
equipamento) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 
aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas; 

k) No ato da assinatura do contrato, deverá apresentar a documentação dos equipamentos 
(CRLV’S), dentro do prazo de validade, a serem utilizados na execução dos Contratos; 

l) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro 
obrigatório e taxa de emplacamento, com exceção das multas provenientes de infração às 
leis de trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por 
dolo ou culpa do Contratante; 

m) Manter os equipamentos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, 
inclusive contra terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem 
durante todo o prazo de vigência contratual; 

n) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro dos 
equipamentos locados, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato 
da entrega dos equipamentos; 

o) Entregar e retirar os equipamentos substituídos sem cobrança de qualquer taxa adicional; 
p) Autorizar o Contratante a colocar nos equipamentos locados seus adesivos e logotipos; 
q) Manter atualizada e em ordem a documentação relativa aos equipamentos locados; 
r) Encaminhar ao Contratante, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu 

recebimento a notificação de autuação de infração de trânsito referente ao equipamento 
locado para verificação, apuração de responsabilidade e indicação dos dados do condutor 
infrator, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro; 

s) Isentar o contratante de taxas sobre o valor de multas de trânsito, cuja cobrança 
corresponderá apenas ao valor constante no auto da infração;  

t) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;  

u) Dar ciência imediata e por escrito ao Contratante sobre qualquer anormalidade verificada na 
execução dos serviços; 

v) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações sobre seus serviços; 

w) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários 
inerentes aos serviços contratados; 

x) Programar de forma adequada as manutenções dos equipamentos dos serviços, de 
maneira a não interferir nas atividades do Contratante, respeitando suas normas de 
conduta; 

y) Arcar com as despesas de óleo / lubrificantes, filtro, manutenção simples, substituição de 
pneus, disco de freio, bateria e demais suprimentos/insumos previstos nas Composições de 
Custos Unitários constantes neste instrumento; 

z) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e 
neste contrato; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do serviço, no 
prazo e forma estabelecidos no termo de referência e neste contrato; 

f) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de 
acordo com os termos de sua proposta; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor; 
h) Efetuar o abastecimento (combustível) dos equipamentos quando utilizados pela 

Contratante; 
i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

j) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÂO 
5.1. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados 
a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada. 
5.2. O Prazo de execução dos serviços será de até ___ (_____) meses contados da data de 
recebimento da ordem de serviço e as etapas obedecerão rigorosamente ao cronograma físico da 
proposta da contratada, que é parte integrante deste documento. 
5.3. Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega dos serviços admitem 
prorrogação, desde que necessariamente justificada por escrito e previamente autorizada pelo 
contratante, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 
5.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila 
5.5. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 
novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, os quais serão 
analisados e julgados pela contratante. 
5.6. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato. 
5.7. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não 
for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 
5.8. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Nº 
14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances: 

a) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
b) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

7.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR. 
7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. O valor global da presente contratação é de R$ ____ (______), a ser pago conforme condições 
previstas abaixo e valor unitários dos itens contidos na Planilha Orçamentária da Contratada. 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QTDE 
R$ UNITÁRIO 

C/BDI: 
R$ TOTAL C/BDI: 

1 LIMPEZA DE LAGOAS R$ _____ 

1.1 5631 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, 
CAÇAMBA 0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, 
POTÊNCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 - SEM COMBUSTÍVEL 

SINAPI CHP  R$ _____ R$ _____ 

   VALOR GLOBAL C/BDI: R$ ______ 

8.2. O Pagamento será efetuado mensalmente, na proporção dos serviços devidamente 
executados e medidos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto 
da execução dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as 
disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do fornecedor, acompanhado da 
seguinte documentação:  
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;  
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;  
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;  
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;  
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;  
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito 
de Negativa, de Débitos Trabalhistas - CNDT); 
g) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART emitida por responsável técnico habilitado e 
pertencente ao quadro pessoal da Contratada, referente a prestação dos serviços. 
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8.3. O pagamento será realizado com base na quantidade de equipamentos utilizados, multiplicado 
pelo preço unitário da hora produtiva (CHP) e o número de horas medidas. 
8.3.1. Os serviços prestados serão apurados dentro do mês de execução, por meio da emissão 
relatório de apuração dos serviços prestados. Logo após, a contratada deverá apresentar nota 
fiscal correspondente aos serviços efetivamente realizados e constantes no relatório, no prazo de 
até 05 (cinco) dias da emissão do mesmo, onde estes serão encaminhados para atesto da 
fiscalização.  
8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.  
8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:  
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;  
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.  
8.6. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. Caso exceda-se o prazo 
supracitado, os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação 
da proposta, pela variação do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, ou outro índice de reajuste cabível.  
8.6.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

 
onde: R = Valor do reajuste procurado;  
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;  
I0 = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;  
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.  
8.6.2. Nos casos de reajuste subsequentes ao primeiro, o prazo mínimo de um ano conta-se a partir 
da data do último reajuste realizado.  
8.6.3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.  
8.6.4. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito ao reajuste caso o pedido seja formulado depois 
de extinto o contrato.  
8.7. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: Poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 
14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.  
8.7.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos 
custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as 
partes. 
8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:  
 

EM = I x N x VP 
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido  
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
 

I = (Tx/100) / 365 
 
Tx = IPCA (IBGE); 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento; 
VP = Valor da Parcela em atraso 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes do presente serviço por conta da Classificação Orçamentária prevista no 
manual com as seguintes rubricas orçamentárias: 
Unidade Orçamentária: _____________ 
Projeto/Atividade: _______________ 
Elemento de Despesas: ________________ 
Fonte de Recursos: ____________________ 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts. 
124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa 
pela autoridade administrativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
12.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nº 
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições 
de direito privado; 
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12.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Caucaia/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 
12.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 

Caucaia/CE, _____ de __________ de ______ 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE 
SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORTE 

Sr(a). _______________________ 
ORDENADOR(A) 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

<RAZÃO SOCIAL> 
CNPJ: ___________________ 

Sr(a). _____________________ 
CPF: ______________________ 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 
1._______________________________________________ CPF: _______________________ 
 
2._______________________________________________ CPF: _______________________ 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 
 

DECLARAÇÃO 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA DE LOCAÇÃO DE 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR E SEM COMBUSTÍVEL PARA REALIZAR A 
LIMPEZA DE LAGOAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE 
PATRIMÔNIO E TRANSPORTE. 

 
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu(ua) representante 
legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e 
do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
2023.06.19.02-SPT que toma ciência que, conforme art. 5º da Lei nº 14.133/2021, o presente 
certame não é sigiloso, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento. Logo, 
todos quantos participem deste certame têm direito público subjetivo à fiel observância do 
procedimento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, inclusive requerer 
vistas ou cópia (digital ou impressa) dos autos do processo. Sabendo disto, para fins de 
cumprimento do art. 7º da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), concordo com o tratamento e uso dos 
dados pessoais da pessoa jurídica acima qualificada, bem como dos representantes legais, 
profissionais ou responsáveis técnicos da empresa que constam nos documentos de habilitação 
apresentados. Contudo, a Prefeitura Municipal de Caucaia fica autorizada a fazer o tratamento e 
uso compartilhado dos dados necessários para garantir a transparência do procedimento, devendo 
esta considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificam sua disponibilização. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 

............................................ 
(data) 

 
 ............................................................ 

(representante legal) 
 


